
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(ÍZA)  FEDERAL DA 1ª VARA

FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES/SP

Autos nº: 0001126-02.2015.403.6124

MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL , pelo Procurador da República

que esta subscreve, no exercício de suas atr ibuições constitucionais  e legais, vem

à presença de Vossa Excelência se manifestar nos seguintes termos.

Por força da decisão de f l. 47/47-v, datada de 12/05/2016, a entidade

Consórcio  Intermunicipal  de  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  do  Noroeste

Paulista  –  CORECA  (CNPJ  n°  07.701.841/0001-75)  f irmou  convênio  com  esta

Subseção  Judiciár ia  Federal  de  Jales  para  o  recebimento  de  “prestadores  de

serviços e verbas para desenvolvimento de projetos com numerários provenientes

das  prestações  pecuniárias  oriundas  das  penas  das  sentenças  cr iminais

executadas pelo juízo federal” (f l .  48/48-v).

A  questão  atinente  ao  recebimento  de  prestadores  de  serviços  para

cumprimento  de  determinações  judiciais  para  execução  de  penas  restr it ivas  de

direitos  e  medidas  alternativas  de  prestação  de  serviços  à  comunidade  foi

processada em expediente apartado (processo SEI nº 0021593-29.2017.403.8000)

conforme fl.  64-v.
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Os presentes  autos  prosseguiram,  contudo,  em relação  ao  repasse  das

verbas f inanceiras,  sendo o  CORECA intimado a apresentar  documentos atual izados

que demonstrassem sua regularidade jurídica e f iscal (f l . 67) .

Após  a  juntada  dos  documentos,  vieram  os  autos  para  manifestação

ministerial (f ls. 70/93).

É a síntese do necessário.

De início, insta consignar que , a f im de verif icar o regular cumprimento

da  pena  de  prestação  de  serviços  por  parte  de  alguns  apenados  junto  a  entidades

cadastradas  neste  Juízo,  este  órgão  ministerial  instaurou  a  Notícia  de  Fato  n°

1.34.030.000125/2019-67  ,  no  bojo  da  qual  se  constatou  que  o  CORECA  falhou

gravemente  em  sua  função  de  longa  manus  desta  Justiça  Federal  ao

acompanhar/f iscal izar  o  cumprimento  das  penas  f ixadas  a  uma  das  prestadoras  de

serviços  (Maria  Christina  Fuster  Soler  Bernardo ),  conferindo  a  ela  tratamento

privi legiado,  em  total  desrespeito  à  impessoalidade  que  era  se  esperar,  e

promovendo  a  falsificação  ideológica  de  documentos ,  tudo  com  o  objetivo  de

beneficiar i l ic itamente aquela condenada e fazer com que o “cumprimento” de suas

penas ocorresse com o menor esforço possível .

Neste  sentido,  apurou-se  que  a  entidade,  representada  por  sua

Coordenadora  Adriana  da  Silva  Valle , além  de  não  acompanhar  e  f iscal izar  a

frequência  da  apenada  na  instituição,  elaborou  e  juntou  em  execuções  penais

quatro  relatórios,  ao  menos,  contendo  informações  falsas  de  comparecimento  da

apenada  Maria  Christina  na  entidade,  em  dias  nos  quais  ela  se  encontrava  em

viagem fora  do  país,  o  que  resultou  no  oferecimento  de  denúncia  em desfavor  d a

aludida apenada e  da coordenadora do CORECA por  quatro   vezes  ,  em continuidade

delit iva, pelo  cr ime do art igo  304  c/c  o  art igo  299,  ambos  do  Código  Penal,  com a

causa de aumento prevista no parágrafo único deste últ imo art igo ( DOC. 1  ).

Em  razão  destes  fatos,  ainda,  este  órgão  ministerial  petic ionou  nos

autos  das  mencionadas  execuções  penais  (0000687-88.2015.403.6124  e  0000799-

23.2016.403.6124,  esta  unif icada  naquela)  requerendo  a  nulidade   de  todos  os

relatórios  informativos  apresentados  pelo  CORECA  referentes  ao  cumprimento  das

penas  de  prestação  de  serviços  à  comunidade  aplicadas  à  sentenciada  Maria
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Christina  e  a  imediata  conversão  das  aludidas  penas  restr it ivas  de  direitos  em

privativa de l iberdade (DOC. 2  ).

Cite-se,  neste  ponto,  que  este  d.  Juízo  já  havia  atentado  naqueles

autos de execução para a gravidade dos fatos em análise, nos seguintes termos:

“Em  relação  aos  fatos  notic iados  MPF  (movimentação  15),  da

le i tura  dos  comprovantes  de  comparecimento,  as  ass inaturas

existem,  porém,  a  informação  que  chega  é  de  ausência  de

comparecimento,  o  que  se  consti tu ir ia  em  cr ime,  pelo  que  também

fica  o  MPF  cienti f icado,  desde  logo,  nos  termos  do  art igo  40  do

CPP.

Nesta  vertente,  concedo  48  (quarenta  e  oi to)  horas  para

expl icações  por  escr i to  pela  apenada  e  pela  direção  do  CORECA,

sob  pena  de  preclusão  e  eventual  conversão  de  pena  restr i t iva  de

dire i tos  em  privat iva  de  l iberdade,  pois  são  muito  graves  os

fatos  alegados,  ainda  mais  em  se  tratando  do  CORECA,

entidade  beneficente  cadastrada  no  Juízo  que  se  encontra

em  vias  de  receber,  em  processo  de  cunho  administrativo

presidido  por  este  Juízo,  dezenas  de  milhares  de  reais

administrados pela Justiça  ”.

O  cadastramento  da  entidade  perante  a  Justiça  Federal  pressupõe

atuação idônea,  compatível  com o que  se espera  de  um serviço  auxi l iar  do  Poder

Judiciár io,  ao  f iscal izar  o  cumprimento  das  reprimendas  penais,  o  que

infel izmente  não  foi  observado  pela  instituição,  razão  pela  qual  sua  exclusão  do

rol de entidades beneficiadas é a medida que se impõe.

Não  se  ignora  a  importância  dos  trabalhos  desenvolvidos  pela

instituição na região de Jales/SP, tampouco é o caso de se general izar a ponto de

admitir  que  todos  seus  colaboradores  part ic ipam  ou  concordam  com  as

irregularidades  detectadas.  Porém,  estes  fatos  demonstram  que  há  sim  sérios

problemas  de  governança  na  instituição,  que  demandam  atenção  de  seus

mantenedores,  os  municípios  consorciados.  Não  se  descarta  a  possibi l idade  de,

no  futuro,  após  a  demonstração  da  correção  das  irregularidades  e  o  ajustamento

de  sua  conduta,  admiti- la  novamente  ao  rol  das  entidades  cadastradas  perante
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este Juízo.

Ante o exposto,  o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL  requer a imediata

exclusão   do  Consórcio  Intermunicipal  de  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  do

Noroeste  Paulista  –  CORECA  (CNPJ  n°  07.701.841/0001-75)  do  rol  de  entidades

cadastradas perante este Juízo.

Jales-SP, 18 de fevereiro de 2020 .

Carlos Alberto dos Rios Junior

Procurador da República

Rua XV, 2236, Centro, Jales/SP – CEP 15703-038
Fone (17) 3624-3111 – Fax (17) 3624-3129 – e-mail: PRSP-prm_jales@mpf.mp.br

 4 /4


